CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 004, DE 10 DE MAIO DE 2001

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Oitava Reunião Ordinária, realizada nos dias 09 e 10 de maio de 2001, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, deliberou sobre as “Diretrizes para a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde”, contendo os seguintes itens:
1) A Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, convocada pelo Conselho Nacional de Saúde, instância de articulação entre os Conselhos de Saúde, tem como finalidade acompanhar a implementação das deliberações das Conferências Nacionais de Saúde, analisar os obstáculos e avanços da ação dos conselhos de saúde em seus diversos níveis, no contexto da conjuntura nacional e propor diretrizes e caminhos para efetivar o Controle Social do Sistema Único de Saúde – SUS.

2) A Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, através da intensa troca de experiências e avaliações entre seus participantes, propicia a renovação de forças e motivações para o aprofundamento da concepção e  articulação do efetivo exercício do Controle Social.

3) A Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde é composta por Conselheiros indicados pelo Conselho Nacional de Saúde e por Conselheiros eleitos pelas suas respectivas Regiões. Os Conselheiros do Conselho Nacional de Saúde e Coordenadores eleitos pelas Regiões deverão acompanhar as Plenárias Regionais e/ou Estaduais, do Distrito Federal e outras.

4) A Plenária Nacional de Conselhos de Saúde se inter-relaciona com as diferentes instâncias do Controle Social do SUS, e não se sobrepõe as mesmas. Portanto, respeitadas as competências do Conselho Nacional de Saúde, Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Conselhos Municipais de Saúde, a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde tem caráter propositivo e deliberativo no seu nível de competência, isso é, aprovação do seu regulamento/regimento, moções, encaminhamentos e relatório final. Tal relatório deverá ser encaminhado aos diferentes níveis do controle social do SUS como recomendação;

5) O temário da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde tem um eixo fixo que é o acompanhamento das deliberações das Conferências Nacionais de Saúde, sobretudo no que diz respeito ao Controle Social, e um eixo de conjuntura em caráter nacional, o que garante a sua dinâmica e capacidade de mobilização.

6) A constituição das normas regulamentares e regimentais da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde deve expressar o resultado e um amplo processo de discussão nos três níveis do Controle Social.

7) As despesas de infra-estrutura, apoio técnico e operacional com a realização da etapa nacional da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, e com as despesas dos representantes da Coordenação Nacional no desempenho de suas funções correrão à conta da dotação orçamentária consignada ao Conselho Nacional de Saúde, podendo, também, receber ajuda de entidades e outras fontes. As despesas de transporte, hospedagem e alimentação dos delegados serão de responsabilidade dos respectivos conselhos e secretarias de saúde dos estados e municípios. Para as etapas estaduais, do Distrito Federal, regionais ou microrregionais, deve prevalecer a mesma lógica organizacional.

8) A organização e funcionamento da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde em suas diferentes etapas serão estabelecidos em regimento e regulamento a serem apreciados na X Plenária Nacional de Conselhos, que será realizada nos dias 18, 19 e 20 de novembro de 2001.
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